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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Estratégia da Representação Judicial
Coordenação-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional
Coordenação de Consultoria Judicial

 
 

PARECER SEI Nº 11469/2022/ME

 

Documento público. Ausência de sigilo.
 
Tese em repercussão geral – Tema nº 962 – RE
1.063.187/SC. “É incons�tucional a incidência de IRPJ
e CSLL sobre a taxa Selic recebida nas ações de
repe�ção de indébito tributário”.
 
Tese definida em sen�do desfavorável à Fazenda
Nacional. Arts. 19, VI, “a”, e 19-A, III, da Lei
10.522/2002; art. 2º, V, da Portaria PGFN nº
502/2016. Autorização de dispensa de contestar e de
recorrer.
 
Análise da extensão dos seus fundamentos
determinantes a outros temas. Arts. 19, VI, “a” e §9º,
e 19-A, III, da Lei 10.522/2002. Tributação dos juros
de mora devidos no levantamento de depósitos
judiciais e extrajudiciais. Tributação dos juros de mora
contratuais nas relações privadas. Inviabilidade.
Tributação da Selic devida no ressarcimento dos
créditos escriturais. Viabilidade.
 
Publicação do acórdão que julgou os Embargos de
Declaração opostos pela União. Esclarecimentos
prestados. Modulação prospec�va dos efeitos do
precedente, ressalvadas algumas situações.
 
Processo SEI nº 10951.108592/2021-54
 
 

I

 Considerações iniciais e histórico do julgamento do RE 1.063.187/SC

 

1. Em cumprimento ao art. 2º, caput, da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1/2014, a
CASTF/PGAJUD informou a esta Coordenação-Geral e à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB
a publicação do acórdão no RE nº 1.063.187/SC (Tema nº 962), julgado pela sistemá�ca da repercussão
geral, com decisão desfavorável à Fazenda Nacional, no qual foi firmada, por unanimidade, a seguinte tese:
“É incons�tucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores a�nentes à taxa Selic recebidos em razão
de repe�ção de indébito tributário”. 

2. Com supedâneo nos arts. 927, § 3º, e 1022, II, do CPC, a União opôs embargos de declaração,
sustentando omissão, obscuridade e contradição no acórdão-paradigma proferido pela Corte. 
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3. No dia 29/04/2022, o julgamento recursal foi concluído com o acolhimento do pedido de
esclarecimentos e de modulação dos efeitos da decisão, tendo sido ressalvadas algumas situações. Por sua
vez, o STF rechaçou a alegação fazendária de contradição no acórdão embargado, mantendo a interpretação
conforme do art. 3º, § 1º, da Lei nº 7.713/1988, que versa exclusivamente sobre imposto de renda de
pessoa �sica - IRPF. 

4. Nesta oportunidade, cabe, portanto, à CRJ, incluir formalmente o tema na lista de dispensa
de impugnação judicial, de que trata o art. 2º, §4º, da Portaria PGFN nº 502, de 2016, em atenção ao
disposto no art. 19, VI, “a”, da Lei nº 10.522, de 2002, c/c o art. 2º, V, da Portaria PGFN nº 502, de 2016,
bem como analisar a viabilidade de extensão de seus fundamentos determinantes a outros temas, com
esteio no art. 19, §9º, da Lei nº 10.522, de 2002, c/c o art. 2º-A, da Portaria PGFN nº 502, de 2016, e
delimitar os marcos temporais de sua aplicação, a fim de estabelecer um alinhamento na atuação dos
processos judiciais e administra�vos.

5. É o breve histórico do RE nº 1.063.187/SC. Passa-se à apreciação. 

 

II

Dos fundamentos cons�tucionais e legais adotados na análise do mérito

 

6. Ao julgar o mérito do RE nº 1.063.187/SC (Tema nº 962), o STF apresentou os seguintes
fundamentos para excluir do âmbito de aplicação do § 1º do art. 3º Lei nº 7.713/88, do art. 17 do Decreto-
Lei nº 1.598/77 e do art. 43, inciso II e § 1º, do CTN (Lei nº 5.172/66) a incidência do imposto de renda e da
CSLL sobre a taxa SELIC recebida pelo contribuinte na repe�ção de indébito tributário:

 

a) o art. 153, III, da CF define a competência da União para ins�tuir imposto sobre a renda e
proventos de qualquer natureza;

b) a exegese cons�tucional atribuída a esse disposi�vo é a de que os conceitos de renda e
proventos exigem a configuração de acréscimo patrimonial, como pressuposto para a
incidência do IRPJ;

c) o art. 43 do CTN, ao estabelecer o fato gerador do referido imposto como sendo a
aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de renda (produto do capital e/ou
trabalho) ou de proventos de qualquer natureza, vai ao encontro do texto cons�tucional;

d) a regência da CSLL, sediada no art. 195, I, “c”, também enseja a viabilidade de tributação
nos casos em que houver acréscimo patrimonial decorrente da a�vidade empresarial
empreendida por pessoas jurídicas; 

e) em síntese, tanto o IRPJ quanto a CSLL incidem sobre a mesma base econômica:
acréscimo patrimonial da pessoa jurídica;

f) nas ações de repe�ção de indébito tributário, os valores recebidos pelos par�culares são
atualizados pela taxa Selic;

g) a selic é um índice de composição indivisível, a abranger simultaneamente correção
monetária e juros de mora, devidos desde o pagamento indevido;

h) esse índice possui natureza jurídica autônoma e dis�nta da verba principal (tributo
res�tuído), não se aplicando a ele a regra de que “o acessório segue a sorte do principal”;

i) a “expressão juros moratórios, que é própria do Direito Civil, designa a indenização pelo
atraso no pagamento da dívida em dinheiro. Para o legislador, o não recebimento nas datas
correspondentes dos valores em dinheiro aos quais tem direito o credor implica prejuízo para
esse”;

j) a natureza indenizatória dos juros de mora é reconhecida também na legislação
tributária, a teor do parágrafo único do art. 16 da Lei 4.506/1964, que assim os classifica para
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fins de incidência do IR;

k) “a palavra indenização é ampla o suficiente para abranger, dentre outros, os valores
recebidos a �tulo de danos emergentes – que não incrementam o patrimônio – e os valores
recebidos a �tulo de lucros cessantes, esses sim tributáveis pelo IR, pois subs�tuiriam o
acréscimo patrimonial que deixou de ser auferido em razão de um ilícito”;

l) na repe�ção do indébito tributário, o direito aos juros de mora decorre da configuração
de um ato ilícito consistente na ausência de pagamento da verba na data correspondente a
qual tem direito o credor;

m) essa ilicitude atribui aos juros de mora da taxa Selic a natureza jurídica de danos
emergentes, impedindo a tributação sobre eles;

n) por sua vez, a correção monetária con�da na mesma taxa visa a preservar o poder de
compra em face da corrosão provocada pelo processo inflacionário, não gerando, também,
incremento patrimonial;

o) desse modo, os juros de mora e a correção monetária equivalentes à taxa Selic não
geram acréscimo patrimonial, estando alheios ao campo de incidência do IRPJ e da CSLL.

 

7. Sob tais fundamentos, foi conferida interpretação conforme à Cons�tuição Federal ao art. 3º,
§ 1º, da Lei 7.713/88, ao art. 43, II e § 1º, do CTN, e ao art. 17 do Decreto-Lei nº 1.598/77, para excluir do
âmbito de suas aplicações a incidência do IRPJ e da CSLL sobre a taxa Selic percebida pelos contribuintes na
repe�ção de indébito tributário. Os mencionados disposi�vos preveem respec�vamente:

 
"Art. 3º O imposto incidirá sobre o rendimento bruto, sem qualquer dedução, ressalvado o
disposto nos arts. 9º a 14 desta Lei.          (Vide Lei 8.023, de 12.4.90)        (Vide ADIN 5422)
§ 1º Cons�tuem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou da combinação
de ambos, os alimentos e pensões percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de
qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não
correspondentes aos rendimentos declarados".        (Vide ADIN 5422)
 
"Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer
natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica:
 (...)
 II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não
compreendidos no inciso anterior.
 § 1o A incidência do imposto independe da denominação da receita ou do rendimento, da
localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de
percepção". (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)
 
"Art. 17 - Os juros, o desconto, a correção monetária prefixada, o lucro na operação de
reporte e o prêmio de resgate de �tulos ou debêntures, ganhos pelo contribuinte, serão
incluídos no lucro operacional e, quando derivados de operações ou �tulos com vencimento
posterior ao encerramento do exercício social, poderão ser rateados pelos períodos a que
compe�rem".
 

8. Eis o teor da tese fixada: “É incons�tucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores
a�nentes à taxa Selic recebidos em razão de repe�ção de indébito tributário”.

9. Contra o acórdão de mérito, a União opôs embargos de declaração alegando os seguintes
fundamentos:

 

a) A contradição reside no fato de a tese do julgado mencionar expressamente o IRPJ e a
CSLL, exações restritas à tributação da renda e do lucro das pessoas jurídicas, ao passo que a
parte disposi�va da decisão conferiu interpretação conforme à Cons�tuição Federal de
disposi�vo que versa sobre IRPF, legislação que extrapola a tributação das pessoas jurídicas,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8023.htm
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4893325
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4893325
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp104.htm
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com ela não se confundindo. Nessa senda, requereu que fosse sanada “a contradição
apontada, para que a parte disposi�va da decisão de julgamento esteja alinhada com a tese
fixada, excluindo-se a menção ao § 1º do art. 3º da Lei nº 7.713/88 dentre os disposi�vos
objeto de interpretação conforme à Cons�tuição Federal”.

b) A omissão foi jus�ficada da seguinte forma: “o posicionamento adotado por esta Corte
modificou o desenho jurisprudencial decorrente dos entendimentos dos Tribunais Superiores
em ní�do prejuízo à estabilidade das relações jurídicas, o que enseja a possibilidade de
modulação dos efeitos da decisão do presente representa�vo de controvérsia, com fulcro na
segurança jurídica”, para que “sejam preservados os efeitos já operados pelos precedentes
deste STF que entendiam pela natureza infracons�tucional da controvérsia e pelo Resp
1.138.695/SC, (Tema nº 505 de recursos repe��vos), de maneira que a proclamação de
incons�tucionalidade não venha a alcançar os fatos geradores anteriores à finalização do
julgamento de mérito do Tema 962, já que amparados pela pacífica jurisprudência dos
Tribunais Superiores quanto à legi�midade da exação”. 

c) Ainda, com relação ao pleito de modulação temporal dos efeitos da decisão, a União
pugnou subsidiariamente para que fossem “ressalvadas apenas as ações ajuizadas até a
inclusão em pauta do processo (1º.9.2021) ou, no mínimo, apenas as ações ajuizadas antes
do início do julgamento (17.9.2021), ante o elevado número de ações ajuizadas justamente
após prolatado o voto do Exmo. Ministro Relator em sen�do favorável aos contribuintes, a
evidenciar a ní�da finalidade de esvaziamento da modulação de efeitos, caso aplicada com
ressalvas às ações já ajuizadas”. 

d) A obscuridade consis�a na vasta amplitude dos fundamentos empregados no acórdão de
mérito que possibilitam a sua aplicação a outros temas dis�ntos. Requereu o ente que a
Corte esclarecesse se “os pedidos de res�tuição, compensação, levantamento de depósitos
judiciais, bem como os juros de mora avençados em contratos entre par�culares – estão
incluídas no julgamento e, caso estejam, qual o fundamento que jus�fica sua inclusão”.

 

10. Os embargos foram parcialmente acolhidos para: 

 

a) esclarecer expressamente que a tese de repercussão geral fixada se aplica apenas
quando estão em jogo valores a�nentes à taxa Selic recebidos em razão de repe�ção de
indébito tributário (inclusive na realizada por meio de compensação), seja na esfera
administra�va, seja na esfera judicial, estando, portanto, fora do seu alcance os temas
referentes à tributação dos juros de mora devidos nos contratos par�culares e no
levantamento de depósitos judiciais; e

b) modular os efeitos da decisão, estabelecendo-se que ela produza efeitos ex nunc a par�r
de 30.9.21 (data da publicação da ata de julgamento do mérito), ressalvando-se as ações
ajuizadas até 17.9.21 (data do início do julgamento de mérito), bem como os fatos geradores
anteriores à 30.9.21 em relação aos quais não tenha havido o pagamento de IRPJ ou da CSLL
a que se refere a tese de repercussão geral. 

 

11. Por sua vez, o vício de contradição não foi acolhido, tendo a Corte man�do a interpretação
conforme do art. 3º, § 1º, da Lei nº 7.713/88.

12. Como os fundamentos declinados no acórdão-paradigma foram integrados pelo acórdão que
julgou os respec�vos embargos de declaração, o alcance e os contornos do RE nº 1.063.187/SC perpassam
necessariamente pelo exame conjunto dessas duas decisões. 

13. Desse modo, cumpre analisar, agora, as razões aduzidas nos aclaratórios, explicitando os seus
respec�vos impactos no âmbito de regência do decisum, uma vez que os fundamentos invocados no
acórdão de mérito já foram explanados acima.
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III - Dos fundamentos adotados na análise dos embargos de declaração

III. 1 - Vício de contradição. Pedido não acolhido. IRPF

 

14. Como relatado, o STF afastou o argumento de contradição levantado pela União e reafirmou
a interpretação conforme à Cons�tuição do art. 3º, § 1º, da Lei nº 7.713/88.

15. Pois bem. Considerando que o art. 3º, § 1º, da Lei nº 7.713, de 1988, versa exclusivamente
sobre IRPF, é de se concluir que o precedente também fundamenta a invalidade da tributação da Selic
pelo IRPF, no âmbito dos pedidos de repe�ção de indébito tributário (inclusive a realizada por meio de
compensação), na via judicial ou administra�va, desde que sejam observados os marcos temporais da
modulação.

16. Ou seja, o acórdão-paradigma se aplica diretamente ao IRPF, não sendo, portanto, caso
de extensão da ra�o para regular o assunto.

17. Em razão disso, os arts. 19, VI, “a”, e 19-A, III, da Lei nº 10.522, de 2002, embasam a
dispensa de atuação judicial e administra�va, impedindo os respec�vos órgãos fazendários de tributarem
a Selic devida nos pedidos de repe�ção de indébito tributário (inclusive a realizada por meio de
compensação), em sede judicial ou administra�va, pelo IRPF, caso respeitada a modulação temporal
autorizada pelo STF (a ser tratada em tópico específico).

 

III.2 - Vício de Obscuridade. Acolhimento do Pedido. Postulações abarcadas pela tese

 

18. Em que pese a controvérsia decidida no RE nº 1.063.187/SC dissesse respeito a uma ação de
repe�ção de indébito tributário de IRPJ e de CSLL cobrados sobre a Selic paga na repe�ção de outro tributo,
o STF esclareceu, no julgamento recursal, que:

 
“a decisão embargada se aplica apenas nas hipóteses em que há o acréscimo de juros
moratórios mediante a taxa Selic em questão na repe�ção de indébito tributário (inclusive
na realizada por meio de compensação), seja na esfera administra�va, seja na esfera
judicial”. (grifo nosso)
 

19. Foi, portanto, o próprio STF que, ao delimitar a abrangência do precedente, acabou por
criar as balizas para a sua aplicação, a saber: (i) o acréscimo de juros moratórios, mediante a taxa Selic (ii)
na repe�ção de indébito tributário, inclusive por meio de compensação, na via judicial e/ou
administra�va.

20. Nesse sen�do, a tese firmada no Tema nº 962 alcança os pedidos de repe�ção de indébito
tributário (inclusive os realizados por meio de compensação), na esfera administra�va ou judicial,  desde
que sejam atendidos os marcos temporais da modulação (que serão tratados em outro tópico).

21. Com efeito, autoriza-se a dispensa de atuação judicial para os pedidos de repe�ção de
indébito, inclusive a realizada por meio de compensação, na esfera judicial ou administra�va, em atenção
ao disposto no art. 19, VI, “a”, da Lei nº 10.522, de 2002, devendo sempre o Procurador verificar se o caso
concreto encontra-se ressalvado (ou não) da modulação temporal concedida pela Corte. 

22. Tendo em vista que o acórdão-paradigma regula os pedidos de repe�ção e de
compensação de indébito tributário, no âmbito administra�vo, a RFB também encontra-se vinculada ao
seu entendimento, não devendo mais incluir a Selic no campo de tributação do IRPJ, IRPF e da CSLL, em
observância aos arts. 19, VI, “a”, e 19-A, III e §1º, ambos da da Lei nº 10.522, de 2002, sujeitando-se da
mesma forma aos marcos temporais da modulação (que serão tratados em outro tópico). 

 

III.2.1 -  Vício de Obscuridade.
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Tributação de IR e de CSLL sobre os juros de mora contratuais devidos nas relações contratuais privadas e
no levantamento de depósito judicial e extrajudicial

 

23. Como antes mencionado, a obscuridade do acórdão-paradigma decorrente da amplitude dos
fundamentos nele empregados incen�vou os contribuintes a aplicá-los a outros temas dotados de
peculiaridades dis�ntas, o que mo�vou o ente a opor os aclaratórios a fim de que a Corte esclarecesse se
“os pedidos  (...) de levantamento de depósitos judiciais, bem como os juros de mora avençados em
contratos entre par�culares – estão incluídas no julgamento e, caso estejam, qual o fundamento que
jus�fica sua inclusão”.

24. No julgamento recursal, o voto-condutor consignou expressamente que essas matérias
desbordam do que foi decidido no Tema  nº 962, não cabendo à Corte, naquele momento, apreciar a
natureza jurídica dos juros rela�vos aos depósitos judiciais ou dos juros avençados em contratos entre
par�culares. Nas palavras do Relator:

 
“Também desborda desse tema definir a natureza jurídica dos juros rela�vos aos depósitos
judiciais ou dos juros avençados em contratos entre par�culares. Nessa toada, insta
destacar, por exemplo, que não foi objeto da presente demanda saber, caso a caso, se o
pagamento da taxa Selic em razão de contrato entre par�culares se des�na à remuneração
de capital e se o IRPJ e a CSLL podem incidir sobre tal pagamento”. 
 

25. Logo, segundo o próprio STF, as controvérsias a�nentes à incidência tributária de IR e de
CSLL sobre os juros de mora devidos no contexto do levantamento de depósito judicial e dos contratos
firmados entre par�culares não foram, abrangidas pela decisão e, por essa razão, não estão dispensadas
de atuação judicial.

 

Tributação da Selic no ressarcimento de créditos escriturais

 

26. Considerando a ra�o decidendi do julgado explicada anteriormente, é de se reconhecer
cabível a sua extensão aos pedidos de ressarcimento de créditos escriturais acrescidos de Selic quando
configurada a mora administra�va.

27. À vista disso, a PGFN e a RFB estão autorizadas a não mais atuar no tema a�nente aos
pedidos de ressarcimentos de créditos escriturais acrescidos de Selic, em razão da mora administra�va,
com respaldo nos arts. 19, VI, “a” e §9º, e 19-A, III, todos da Lei nº 10.522, de 2002, se respeitados os
marcos temporais de modulação.

28.  

III. 3 - Vício de omissão:  Modulação de Efeitos. Pedido Acolhido

 

29. O pedido de modulação temporal formulado pela União foi acolhido, para que os efeitos da
decisão sejam produzidos prospec�vamente (ex nunc), alcançando os fatos geradores ocorridos a par�r de
30/9/2021 (data da publicação da ata de julgamento do mérito), ficando ressalvados: (i) as ações ajuizadas
até 17/9/2021 (data do início do julgamento do mérito) e (ii) os fatos geradores ocorridos antes de
30/9/2021 em relação aos quais não tenha havido o pagamento do IRPF, IRPJ ou de CSLL a que se refere a
tese de repercussão geral.

30. Quer-se dizer que o julgado regulará, na prá�ca, os fatos geradores ocorridos a par�r de
30/09/2021 (data da publicação da ata de julgamento do mérito), incluindo o dia 30/09/2021, de forma
que a SELIC será, a par�r daí, excluída da materialidade econômica das referidas exações. 

31. Com efeito, a escolha da data de 30/09/2021 pelo STF vem a representar o marco em que o
resultado da decisão se tornou público, a vincular a sua observância pelos jurisdicionados, pela
Administração Pública e pelos demais magistrados.
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32. Verificada, então, essa situação na prá�ca (ocorrência do fato gerador a par�r de
30/09/2021, incluindo o dia 30/09/21), tanto a PGFN quanto a RFB encontram-se vinculadas ao
entendimento exarado no Tema nº 962, segundo o disposto nos arts. 19, VI, “a” e 19-A, III, da Lei nº
10.522, de 2002, devendo tais órgãos considerar incons�tucional a tributação da Selic pelos aludidos
tributos. 

33. Em tais situações, recomenda-se às unidades da PGFN a (ii) reconhecer a procedência do
pedido, (ii) não impugnar o cumprimento de sentença, no caso de êxito do contribuinte, bem como (iii)
postular a não condenação de honorários advoca�cios, com fulcro no art. 19, § 1º, da Lei nº 10.522, de
2002.

34.  Não obstante, o STF reconheceu a necessidade de ressalvar da modulação temporal
determinadas ações ajuizadas preteritamente. Com esse espírito, a Corte ressalvou as ações judiciais
ajuizadas até 17/09/2021.

35. Obje�vou-se, portanto, pres�giar os contribuintes que ingressaram em juízo até
17/09/2021, incluindo o dia 17/09/2021, intelecção que, para além de ser extraída das conclusões do voto
relator: "ficando ressalvados: a) as ações ajuizadas até 17/9/21 (data do início do julgamento do
mérito)",  guarda coerência com o entendimento esposado por esta PGFN quando determinou o marco
temporal de regência do RE nº 574.706/PR-ED (Tema nº 69). 

 

Delimitação das ações judiciais aptas a excepcionar a modulação 

 

36. Se, de um lado, o marco temporal é indiscu�vel, de outro é preciso analisar quais são as
ações judiciais capazes de operar o excepcionamento do termo inicial da modulação. 

37.  De plano, podemos afirmar que não basta exis�r pura e simplesmente uma lide perante o
judiciário.

38. Isso porque o acórdão do RE nº 1.063.187/SC exige ação judicial ajuizada pelo contribuinte
até 17/09/2021, incluindo o dia 17/09/2021, ou anteriormente, que ainda es�vesse em curso e na qual se
discu�sse precisamente a tributação da Selic pelo IRPF, IRPJ e/ou da CSLL, ainda que preven�vamente, no
contexto da repe�ção e/ou da compensação de indébito de outro tributo. 

39. Em outras palavras, o entendimento exarado no Tema nº 962 aplica-se às demandas
propostas até o dia 17/09/2021, incluindo o dia 19/09/2021, ainda que preven�vas, que estejam em
curso contendo: (i) pedido específico de repe�ção dos valores recolhidos a �tulo de IRPJ, IRPF e de CSLL
sobre os juros de mora equivalentes à Selic, no contexto da repe�ção e/ou da compensação de indébito
de outro tributo; ou (ii) pedido específico voltado a impedir a União de ofertar a Selic à tributação desses
mesmos tributos na repe�ção e/ou na compensação de indébito de outra exação.

40. A mesma lógica se aplica para os mandados de segurança impetrados até o dia
17/09/2021, incluindo o dia 17/09/2021. Há, contudo, uma situação que inspira atenção. Trata-se do caso
em que o contribuinte impetrou o writ antes do julgamento de mérito pela Suprema Corte, mas,
posteriormente, desis�u da impetração para ajuizar ação ordinária de repe�ção do indébito.

41.  Quanto ao ponto, em que pese o Parecer PGFN/CRJ/nº 1177/2013 reconhecer que o
mandado de segurança é instrumento apto para interromper o fluxo do prazo prescricional, esta questão
processual não pode ser confundida com a modulação dos efeitos de decisão em sede de julgamento de
repercussão geral.

42.  Vale dizer, a ação cuja decisão seria imune aos efeitos da modulação era o mandado de
segurança. Contudo, a ordem restou ex�nta sem julgamento de mérito, sendo proposta nova ação em seu
lugar. Não há dúvidas de que o prazo prescricional foi interrompido, mas tal fato não tem o condão de
afastar a modulação dos efeitos, de modo que a ação subsequente, protocolada após o julgamento do STF,
alcançará apenas os fatos geradores ocorridos a par�r de 30/09/2021.

43.  Idên�co raciocínio se aplica a eventual protesto judicial aforado até o dia 17/09/2021. A
prescrição será interrompida (sobre o tema, vide a Nota SEI nº 29/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME), mas, para
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fins da modulação, a referida medida não se insere no rol de ações judiciais ressalvadas pela Suprema
Corte. 

44. Ambas as situações não se confundem com o caso em que o contribuinte ajuíza ação
ordinária pleiteando a repe�ção de valores cuja inexigibilidade fora reconhecida em mandamus, já
transitado em julgado, impetrado em ou antes de 17/09/2021. Nesse caso, cuida-se, obliquamente, apenas
do cumprimento do �tulo judicial formado anteriormente.

45.  Para as ações judiciais ressalvadas da modulação temporal, a tributação da Selic deve ser
considerada incons�tucional, estando a carreira dispensada de atuar em juízo, com respaldo no Tema nº
962, a teor do que prevê o art. 19, VI, “a”, da Lei nº 10.522, de 2002, orientando-se o Procurador atuante a
(i) reconhecer a procedência do pedido, (ii) não impugnar o cumprimento de sentença, no caso de êxito do
contribuinte, bem como (iii) postular a não condenação de honorários advoca�cios, com fulcro no art. 19, §
1º, da Lei nº 10.522, de 2002. 

 

Ações judiciais inaptas a excepcionar a modulação 

 

46. Diferentemente, as ações propostas pelos contribuintes a par�r de 18/09/2021 não foram
ressalvadas da modulação temporal.

47. Desse modo, os contribuintes que se encontrem nessa situação não têm direito à repe�ção
do indébito dos fatos geradores ocorridos antes de 30/09/2021.

48. Sob essa perspec�va, quando o Procurador constatar que a ação sob sua avaliação foi
ajuizada a par�r do dia 18/09/2021, não há dispensa de atuação judicial para os pedidos de repe�ção do
indébito dos fatos geradores anteriores a 30/09/2021.

 

 Procedimentos administra�vos inaptos a excepcionar a modulação 

 

49. É de se notar que o STF ressalvou somente “as ações ajuizadas até 17/09/2021”, não
contemplando, dessa maneira, quaisquer procedimentos administra�vos.

50. Resumidamente, a tese fixada no Tema nº 962 terá repercussão administra�va, em se
tratando de pedidos de res�tuição e/ou de compensação protocolados a par�r de 30/09/2021, incluindo
o dia 30/09/2021, porque, para o STF, é a par�r da data da publicação da ata de julgamento do mérito
que surgiu o direito de o contribuinte pleitear legi�mamente a devolução de valores recolhidos a �tulo
de IRPF, IRPJ e de CSLL, na via administra�va. 

51. Consequentemente, os pedidos de repe�ção e/ou de compensação de indébito tributário,
protocolados até o dia 29/09/2021, incluindo o dia 29/09/2021, não foram ressalvados da modulação,
sendo, portanto, cons�tucional a manutenção da Selic no campo de incidência do IRPJ, IRPF e da CSLL.

 

Fatos geradores ocorridos antes de 30/09/2021 sem pagamento de IRPF, IRPJ ou de CSLL 

 

52. Além disso, foram ressalvados da modulação temporal, os fatos geradores ocorridos antes
de 30/09/2021, ou seja, até 29/09/2021, incluindo o dia 29/09/2021, nos quais o contribuinte não tenha
pago os tributos referentes ao IRPJ, IRPF e pela CSLL sobre a Selic devida no contexto da repe�ção e/ou
compensação de outro indébito tributário.

53. Em tais situações, tanto a PGFN quanto a RFB, estão dispensadas de atuar, com fulcro nos
arts. 19, VI, “a” e 19-A, III, da Lei nº 10.522, de 2002,  não devendo engendrar, respec�vamente, qualquer
providência judicial e/ou administra�va para a cobrança desses valores. Devem, portanto, se abster de
lançá-los, cons�tui-los, inscrevê-los em dívida e/ou ajuizar execução fiscal. 



08/08/2022 SEI/ME - 26889692 - Parecer

https://sei.economia.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=30129424&inf… 9/13

54. Não obstante, caso já tenham adotado alguma dessas medidas, deverão, conforme o caso e
sem prejuízo de outras providências eventualmente cabíveis, promover o seguinte: (i) rever o lançamento e
a cons�tuição do crédito de o�cio ou por provocação, (ii) cancelar as inscrições em DAU, mediante
provocação do sujeito passivo ou, ainda, de o�cio pela unidade da PGFN;  (ii) se a inscrição em DAU a que
se refere o inciso anterior �ver dado origem à execução fiscal, a unidade da PGFN deverá, após cancelar tal
inscrição, promover, junto ao juízo da execução, a ex�nção desta espontaneamente  ou concordar com o
pedido de ex�nção da execução fiscal eventualmente feito pelo sujeito passivo executado em seus
embargos, em exceção de pré-execu�vidade ou, mesmo, em pe�ção atravessada nos autos da execução ou
dos embargos.

 

IV - Conclusões 

 

55. Feitas as considerações acima, extraem-se as seguintes conclusões:

 

a) a tese firmada no julgamento do Tema nº 962 é a seguinte: “É incons�tucional a
incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores a�nentes à taxa Selic recebidos em razão de
repe�ção de indébito tributário”;

b) no julgamento recursal, a Corte esclareceu que os pedidos de repe�ção administra�va e
de compensação, na esfera judicial e administra�va, também são regulados pelo Tema nº
962, sendo incons�tucional tributar os juros de mora equivalentes à Selic em tais pleitos pelo
IRPJ e pela CSLL, desde que observados os marcos temporais de modulação; 

c) considerando a indivisibilidade da Selic, a tese em comento também impede a tributação
da correção monetária embu�da na Selic pelas mesmas exações, 

d) a Corte afastou a alegação de que o acórdão  embargado ostenta contradição, mantendo
a interpretação conforme à Cons�tuição Federal do art. 3º, § 1º, da Lei nº 7.713, de 1988;

e) como o art. 3º, § 1º, da Lei nº 7.713, de 1988, versa exclusivamente sobre IRPF, é de se
concluir que o precedente também se aplica a esse tributo, impossibilitando que a Selic seja
incluída em sua base de cálculo, nos pedidos de repe�ção de indébito tributário (inclusive a
realizada por meio de compensação), na via judicial ou administra�va, desde que observados
os marcos temporais da modulação;

f) inviabilidade de estender a ra�o do Tema nº 962 às discussões envolvendo a incidência
do IR e de CSLL sobre os juros de mora devidos no contexto do levantamento do depósito
judicial ou extrajudicial e dos contratos privados; 

g) viabilidade de ampliar os fundamentos determinantes do RE nº 1.063.187/SC para
alcançar os pedidos de ressarcimento de créditos escriturais acrescidos de Selic, quando
configurada a mora administra�va, desde que observados os marcos temporais de
modulação;

h) na prá�ca, o julgado somente regulará os fatos geradores ocorridos a par�r de
30/09/2021, incluindo o dia 30/09/21;

i) as ações judiciais ajuizadas até 17/09/2021, incluindo o dia 17/09/2021, ainda que
preven�vas, foram ressalvadas da modulação temporal, sendo a elas aplicáveis o
entendimento firmado no Tema nº 962, desde que atendidos os prazos prescricionais. Nesses
casos, a carreira encontra-se dispensada de atuar, a teor do art. 19, VI, “a”, da Lei nº 10.522,
de 2002, com base no aludido precedente, orientando-se a reconhecer a procedência do
pedido, não impugnar o cumprimento de sentença e pugnar pela não condenação de
honorários advoca�cios com fulcro no art. 19, § 1º, da Lei nº 10.522, de 2002;

j) por sua vez, as ações propostas a par�r do dia 18/09/2021 não foram ressalvadas da
modulação temporal, não tendo esses contribuintes direito à repe�ção do indébito dos fatos
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geradores ocorridos antes de 30/09/2021;

k) os pedidos administra�vos de res�tuição e/ou de compensação de indébito tributário
protocolados antes de 30/09/2021, não foram ressalvados da modulação. Por este mo�vo, a
tese fixada no Tema nº 962 não lhes é aplicável, sendo legí�ma a atuação da RFB no sen�do
de manter a tributação da Selic, para os pedidos protocolados até o dia 29/09/2021,
incluindo o dia 29/09/2021;

l) por fim, para os fatos geradores ocorridos antes de 30/09/2021, nos quais o contribuinte
não tenha pago os tributos referentes ao IRPJ, IRPF e à CSLL sobre a Selic devida na repe�ção
e/ou compensação de indébito tributário foram ressalvados da modulação, sendo
incons�tucional, agora, por força do Tema nº 962, qualquer cobrança nesse sen�do. Em tais
casos, a PGFN e a RFB não devem engendrar qualquer providência judicial e/ou
administra�va no sen�do de cobrar esses valores. 

 

V - Inclusão em lista

 

56. Considerando o acima disposto, propõe-se a inclusão da dispensa de contestar e de recorrer
de que trata a Portaria PGFN nº 502, de 2016, nos termos que se seguem:

 

XXX
Resumo: O STF fixou a tese no Tema nº 962 de que “É
incons�tucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os
valores a�nentes à taxa Selic recebidos em razão de
repe�ção de indébito tributário”.
Observação 1: O pedido de modulação temporal formulado
pela União foi acolhido para que os efeitos da decisão
sejam produzidos a par�r de 30/9/2021 (data da publicação
da ata de julgamento do mérito), ressalvando-se: a) as
ações ajuizadas até 17/9/2021 (data do início do
julgamento do mérito); b) os fatos geradores anteriores à
30/9/2021 em relação aos quais não tenha havido o
pagamento do IR ou da CSLL a que se refere a tese de
repercussão geral.
Observação 2: Os pedidos de repe�ção administra�va e de
compensação, na esfera judicial e administra�va, estão
abarcados pelo Tema nº 962, sendo incons�tucional a
tributação da Selic pelo IRPJ e pela CSLL, em tais situações,
observados os marcos temporais de modulação temporal.
Observação 3: O Tema nº 962 também impede a tributação
da Selic pelo IRPF, no âmbito dos pedidos de repe�ção de
indébito tributário (inclusive a realizada por meio de
compensação), na via judicial ou administra�va, desde que
observados os marcos temporais de modulação temporal.
Observação 4: Inviabilidade de estender os fundamentos
determinantes do Tema nº 962 para resolver a tributação
dos juros de mora devidos no contexto do levantamento de
depósito judicial e extrajudicial e dos contratos privados,
conforme esclarecimento prestado pela própria Corte no
julgamento dos embargos de declaração. 
Observação 5: Possibilidade de ampliar a ra�o do Tema nº
962 aos pedidos de ressarcimento dos créditos escriturais
acrescidos de Selic, quando configurada a mora
administra�va, ou seja,  a ausência de decisão
administra�va sobre o pedido no prazo de até 360 dias, e
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desde que sejam observados os marcos temporais da
modulação. 
Referência: Parecer SEI nº 11469/2022/ME
Data de início da vigência da dispensa: XXXX.

 

 

 VI - Encaminhamentos finais

 

57. Caso seja aprovada, propõe-se que sejam realizadas as alterações per�nentes na gestão de
matérias no Sistema de Acompanhamento Judicial – SAJ, assim como a inclusão do tema na lista de
dispensa de contestar e recorrer disponível na internet.

58. Sugere-se o encaminhamento deste parecer para a Secretaria Especial da Receita Federal do
Brasil - RFB com vistas a atender o disposto no art. 3º, § 4º, da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 01/2014.

59. Finalmente, recomenda-se ampla divulgação da presente Manifestação no âmbito desta
Procuradoria-Geral.

60. É o parecer. À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente

JULIANA BUARQUE SANTANA LOMBARDI

Procuradora da Fazenda Nacional

De acordo.

 

Documento assinado eletronicamente

EDIARA DE SOUZA BARRETO

Coordenadora de Consultoria Judicial

 

De acordo.

Documento assinado eletronicamente

MANOEL TAVARES DE MENEZES NETTO

Coordenador-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional

 

Aprovo. Encaminhe-se como proposto. 

 

Documento assinado eletronicamente

ADRIANA GOMES DE PAULA ROCHA

Procuradora-Geral Adjunta de Consultoria e Estratégia da Representação Judicial
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____________________________
[1] TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE VERBAS RECEBIDAS EM RECLAMATÓRIA TRABALHISTA A
TÍTULO DE JUROS. DEFINIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA DOS JUROS. APLICAÇÃO DOS EFEITOS DA AUSÊNCIA DE
REPERCUSSÃO GERAL TENDO EM VISTA TRATAR-SE DE DIVERGÊNCIA SOLUCIONÁVEL PELA APLICAÇÃO DA
LEGISLAÇÃO FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.(RE 611512 RG, Relator(a): ELLEN GRACIE, Tribunal
Pleno, julgado em 09/09/2010, DJe-224 DIVULG 22-11-2010 PUBLIC 23-11-2010 EMENT VOL-02436-02 PP-00363).
[2] RECURSO. Extraordinário. Incognoscibilidade. Rescisão de contrato de trabalho. Verbas rescisórias. Natureza
jurídica. Definição para fins de incidência de Imposto de Renda. Matéria infracons�tucional. Ausência de repercussão
geral. Agravo de instrumento não conhecido. Não apresenta repercussão geral o recurso extraordinário que, tendo
por objeto a definição da natureza jurídica de verbas rescisórias (salarial ou indenizatória), para fins de incidência de
Imposto de Renda, versa sobre matéria infracons�tucional. (AI 705941 RG, Relator(a): CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno,
julgado em 19/11/2009, DJe-071 DIVULG 22-04-2010 PUBLIC 23-04-2010 EMENT VOL-02398-05 PP-01083 RDECTRAB
v. 17, n. 190, 2010, p. 218-223).
[3] Esta Arguição de Incons�tucionalidade foi decidida pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região em outubro de
2016, quando já firmada a compreensão do STF (pela infracons�tucionalidade e ausência de repercussão geral da
matéria) e, acrescente-se, quando o STJ já firmara seu convencimento no assunto em sede de Recursos Repe��vos.
[4] Proferido pela Primeira Turma.
[5] Proferido pela Segunda Turma.
[6] V. REsp nº 1.035.847/RS, julgado sob a sistemá�ca dos recursos repe��vos (Tema nº 164 STJ) c/c Súmula nº 411
do STJ c/c REsp 1.138.206/RS (Temas nº 269 e 270/STJ), EREsp nº 1.461.607/SC e o Tema nº 1003 do STJ.
[7] V. Parecer PGFN/CAT/Nº 1441/2016, Parecer SEI Nº 3686/2021/ME, Parecer SEI Nº 18538/2020/ME e Parecer SEI
Nº 16131/2021/ME.
[8] Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administra�va no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta)
dias a contar do protocolo de pe�ções, defesas ou recursos administra�vos do contribuinte.
[9] Matéria 1.14.2.25.6. Incidência de IRPJ/CSLL sobre a Taxa Selic recebida pelo contribuinte em pedidos
administra�vos de ressarcimento.
[10] Exemplifica�vamente: TRF4, 5066411-93.2021.4.04.7100, SEGUNDA TURMA, Relator RÔMULO PIZZOLATTI,
juntado aos autos em 17/05/2022; TRF4, 5022551-67.2020.4.04.7200, PRIMEIRA TURMA, Relator LEANDRO
PAULSEN, juntado aos autos em 08/03/2022.

Documento assinado eletronicamente por Juliana Buarque Santana Lombardi, Procurador(a) da
Fazenda Nacional, em 05/08/2022, às 11:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ediara de Souza Barreto, Coordenador(a), em
05/08/2022, às 12:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Manoel Tavares de Menezes Ne�o, Coordenador(a)-
Geral, em 05/08/2022, às 13:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art.
4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Adriana Gomes de Paula Rocha, Procurador(a)-Geral
Adjunto(a) da PGAJUD, em 05/08/2022, às 17:16, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 26889692
e o código CRC C1E9E9AD.
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